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JUSTIFICATIVA 
 
O MUNICIPIO DE FARO/PA, PERTENCENTE A MESORREGIÃ DO BAIXO AMAZONAS. POSSUI UMA 
POPULAÇÃO ESTIMADA EM 7.168 HABITANTES E COM UMA EXTENSÃO TERRITORIAL DE 11.770,628 KM 2 
CONFORME INFORMAÇÕES DO IBGE. O SEU PRODUTO INTERNO BRUTO É COMPOSTO PELA 
AGROPECUARIA, INDUSTRIA, SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS E IMPOSTOS. DESTES, CERCA DE 
55% VEM DA AGROPECUARIA. CONSIDERANDO A MISSÃ DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL, A CONSERVAÇÃO, PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DAS ÁREAS QUE SOFRERAM 
INTERVENÃÇÃO AMBIENTAL E QUE NECESSITAM SEREM RECUPERADAS, O MUNICÍPIO DE FARO/PA, 
ENTENDE QUE O USO DE MÁQUINAS AGRICOLASS AS ESSENCIAL, UMA VEZ QUE ACELERARÃO O PROCESSO 
DE PRODUÇÃO, BENEFICIANDO ASSIM A POPULAÇÃO E/OU APROXIMADAMENTE 724 FAMILIAS E A 
ECONOMIA LOCAL, ALÉM DE PROPORCIONAR MELHORIA EM TODO O PROCESSO DE PRODUÇÃO AGRICOLA 
AOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO, ASSIM A AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA, 
PROPORCIONARÃO AOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS ASSISTÊNNCIA TÉCNICA E FOMENTO PARA 
MELHOR APROVEITAMENTO DAS PROPRIEDADES, COM VISTAS A TORNAR ESTAS PROPRIEDADES 
AUTOSSUFICIENTES. A CADEIA PRODUTIVA BENEFICIADA COM ESTA, NA AGRICULTURA SERÃO: BANANA, 
COCO-DA-BAHIA, LARANJA, MARACUJÁ. A CADEIA PRODUTIVA BENEFICIADA COM ESTA, NA PECUAQUARIA 
SERÃO: BOVINO; BUBALINO; CAPRINO; EQUINO; GALINHAS; LEITE DE VACA; OVINO; OVOS DE GALINHA; 
SUÍNO E VACAS ORDENHADAS. DESTA FORMA O PLEITO DESTA SOLICITAÇÃO ESTÁ NA BUSCA DA 
VIABILIZAÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO DO SETOR AGRARIO, APOIO E FOMENTO A PRODUÇÃO 
AGROPECUARIA DE PEQUENO E MÉDIO PORTE, ATRAVÉS DO USO DO TRATOR AGRÍCOLA. A PROPOSTA 
ESTA VINCULADA A EMENDA Nº 34920004. 

 
Fundamento legal do procedimento licitatório deverá observar as normas e procedimentos 
contidos na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 6.474 de 06 de agosto de 2006 e 
subsidiariamente com a Lei 8.666/93 e suas alterações e a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
 O Termo de referência deverá constar a descrição detalhada do material cotado, a 
quantidade solicitada, valor unitário e total, marca dos produtos prazo para entrega dos materiais. 

 
Faro - Pará, 06 de março de 2019.  
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